
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.460.812 - RS (2014/0143983-9)
  

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : ROSANI BITTENCOURT NICOLETTI 
ADVOGADO : ADILSON MACHADO E OUTRO(S)
AGRAVADO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
AGRAVADO : EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA 
ADVOGADO : ROGÉRIO SPANHE DA SILVA E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
REVISIONAL. FINANCIAMENTO HABITACIONAL. VIOLAÇÃO 
DO ART. 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA. APLICAÇÃO DO CDC. 
NECESSÁRIA A IDENTIFICAÇÃO, NO CASO CONCRETO, DE 
ÍNDOLE ABUSIVA NO CONTRATO. REAJUSTE DO SALDO 
DEVEDOR. TAXA REFERENCIAL. INOVAÇÃO RECURSAL. 
AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. A omissão a que se refere o inciso II do artigo 535 do CPC é aquela que 
recai sobre ponto que deveria ter sido decidido e não o foi, e não sobre os 
argumentos utilizados pelas partes. Na espécie, o Tribunal local 
manifestou-se expressamente acerca dos temas necessários à integral 
solução da lide, malgrado não tenha acolhido os argumentos suscitados pelo 
recorrente, o que não inquina a decisão recorrida do vício de omissão. 
2. No que toca à adoção das normas do Código de Defesa do Consumidor, 
a jurisprudência do STJ firmou-se no sentido de serem aplicáveis aos 
contratos do SFH, desde que não vinculados ao FCVS e posteriores à 
entrada em vigor da Lei 8.078/90. Todavia, na hipótese dos autos, tem-se 
que a análise da relação contratual sob a ótica do CDC não implica 
alteração das conclusões do acórdão impugnado, haja vista que se faz 
necessária a identificação, no caso concreto, de índole abusiva no contrato, 
o que, na espécie dos autos, não ocorre.
3. A Segunda Seção desta Corte, no julgamento do REsp 969.129/MG, 
submetido ao rito dos recursos repetitivos, consolidou o entendimento de 
que é possível a utilização da Taxa Referencial como índice de correção 
monetária do saldo devedor de mútuo habitacional vinculado ao Sistema 
Financeiro da Habitação.
4. É vedado à parte inovar nas razões do agravo regimental, tendo em vista 
a ocorrência da preclusão como consequência de a questão não ter sido 
tratada oportunamente em sede de recurso especial.
5. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, 
decide a Quarta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti (Presidente), Marco Buzzi e 
Luis Felipe Salomão votaram com o Sr. Ministro Relator. Impedido o Sr. Ministro Antonio Carlos 
Ferreira. 

Brasília, 1º de outubro de 2015(Data do Julgamento)
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MINISTRO RAUL ARAÚJO  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.460.812 - RS (2014/0143983-9)
  

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : ROSANI BITTENCOURT NICOLETTI 
ADVOGADO : ADILSON MACHADO E OUTRO(S)
AGRAVADO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
AGRAVADO : EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA 
ADVOGADO : ROGÉRIO SPANHE DA SILVA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RAUL ARAÚJO (Relator):

Trata-se de agravo regimental interposto por ROSANI BITTENCOURT 

NICOLETTI contra decisão monocrática da lavra deste Relator, que negou seguimento ao recurso 

especial.

Nas razões recursais, a agravante pretende a reforma da decisão, sustentando que a 

matéria controvertida foi devidamente prequestionada. Alega a não incidência da Súmula 83/STJ. 

Reitera que houve negativa de prestação jurisdicional e que o Código de Defesa do Consumidor é 

aplicável aos contratos de financiamento habitacional. Insurge-se contra a aplicação da Taxa 

Referencial no reajuste do saldo devedor. Requer o afastamento da cobrança do Coeficiente de 

Equiparação Salarial, sob o argumento de que não está previsto no contrato.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.460.812 - RS (2014/0143983-9)
  
RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : ROSANI BITTENCOURT NICOLETTI 
ADVOGADO : ADILSON MACHADO E OUTRO(S)
AGRAVADO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
AGRAVADO : EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA 
ADVOGADO : ROGÉRIO SPANHE DA SILVA E OUTRO(S)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RAUL ARAÚJO (Relator):

Cabe examinar, no presente agravo interno, tão somente a parte impugnada da 

decisão hostilizada, permanecendo incólumes os fundamentos não refutados pela agravante.

Inicialmente, não se verifica a alegada violação ao art. 535 do CPC, na medida em 

que a eg. Corte de origem dirimiu, fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas. De 

fato, inexiste omissão no aresto recorrido, porquanto o Tribunal local, malgrado não ter acolhido os 

argumentos suscitados pela recorrente, manifestou-se expressamente acerca dos temas necessários 

à integral solução da lide.

Impende ressaltar que, "se os fundamentos do acórdão recorrido não se mostram 

suficientes ou corretos na opinião do recorrente, não quer dizer que eles não existam. Não se 

pode confundir ausência de motivação com fundamentação contrária aos interesses da parte" 

(AgRg no Ag 56.745/SP, Relator o eminente Ministro CESAR ASFOR ROCHA, DJ de 

12.12.1994). Nesse sentido, confiram-se os seguintes julgados: REsp 209.345/SC, Relator o 

eminente Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, DJ de 16.5.2005; REsp 685.168/RS, 

Relator o eminente Ministro JOSÉ DELGADO, DJ de 2.5.2005.

Ademais, conforme a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, o magistrado 

não está obrigado a se pronunciar sobre todos os pontos abordados pelas partes, mormente quando 

já tiver decidido a controvérsia sob outros fundamentos (EDcl no REsp 202.056/SP, Terceira Turma, 

Rel. Min. CASTRO FILHO, DJ de 21.10.2001).

No que toca à adoção das normas do Código de Defesa do Consumidor, a 

jurisprudência do STJ firmou-se no sentido de serem aplicáveis aos contratos do SFH, desde que 

não vinculados ao FCVS e posteriores à entrada em vigor da Lei 8.078/90. Confira-se:

"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS 
COMO AGRAVO REGIMENTAL. PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE. 
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RECURSO ESPECIAL. SFH. CONTRATO CELEBRADO EM 1989. 
APLICAÇÃO DO CDC. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.
1. Em homenagem ao princípio da economia processual e autorizado pelo 
princípio da fungibilidade, devem ser recebidos como agravo regimental 
os embargos de declaração que contenham exclusivo intuito infringente.
2. O Código de Defesa do Consumidor não se aplica aos contratos do 
SFH em que haja a cobertura do FCVS, tampouco àqueles celebrados 
antes da entrada em vigor da Lei 8.078/90. Precedentes.
3. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental, a que se 
nega provimento."
(EDcl no REsp 1.127.499/PR, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 
QUARTA TURMA, DJe de 20/9/2011)

Todavia, na hipótese dos autos, tem-se que a análise da relação contratual sob a 

ótica do CDC não implica alteração das conclusões do acórdão impugnado, haja vista que se faz 

necessária a identificação, no caso concreto, de índole abusiva no contrato, o que, na espécie dos 

autos, não ocorre.

Em relação ao pedido de atualização do saldo devedor pelo PES, utilizado para 

reajustamento das prestações, a Segunda Seção desta Corte, no julgamento do REsp 969.129/MG, 

submetido ao rito dos recursos repetitivos, consolidou o entendimento de que é possível a utilização 

da Taxa Referencial (TR) como índice de correção monetária do saldo devedor de mútuo 

habitacional vinculado ao Sistema Financeiro da Habitação. O aludido acórdão recebeu a seguinte 

ementa:

"RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. SISTEMA FINANCEIRO DA 
HABITAÇÃO. TAXA REFERENCIAL (TR). LEGALIDADE. SEGURO 
HABITACIONAL. CONTRATAÇÃO OBRIGATÓRIA COM O AGENTE 
FINANCEIRO OU POR SEGURADORA POR ELE INDICADA. VENDA 
CASADA CONFIGURADA.
1. Para os efeitos do art. 543-C do CPC:
1.1. No âmbito do Sistema Financeiro da Habitação, a partir da Lei 
8.177/91, é permitida a utilização da Taxa Referencial (TR) como índice 
de correção monetária do saldo devedor. Ainda que o contrato tenha 
sido firmado antes da Lei n.º 8.177/91, também é cabível a aplicação da 
TR, desde que haja previsão contratual de correção monetária pela taxa 
básica de remuneração dos depósitos em poupança, sem nenhum outro 
índice específico.
1.2. É necessária a contratação do seguro habitacional, no âmbito do 
SFH. Contudo, não há obrigatoriedade de que o mutuário contrate o 
referido seguro diretamente com o agente financeiro, ou por seguradora 
indicada por este, exigência esta que configura "venda casada", vedada 
pelo art. 39, inciso I, do CDC.
2. Recurso especial parcialmente conhecido e, na extensão, provido."
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(REsp 969.129/MG, Relator o Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, Segunda 
Seção, julgamento em 9/12/2009, DJe de 15/12/2009)

A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que a aplicação do PES 

refere-se apenas às prestações mensais, e não ao reajuste do saldo devedor. Nesse sentido, 

confiram-se os seguintes julgados: 

"AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL - OFENSA AO ART. 
535 DO CPC - INEXISTÊNCIA - REAJUSTE DO SALDO DEVEDOR - TR 
- POSSIBILIDADE - REDIMENSIONAMENTO DE HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS - REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO - 
SÚMULA 7/STJ.
1.- A jurisprudência desta Casa é pacífica ao proclamar que, se os 
fundamentos adotados bastam para justificar o concluído na decisão, o 
julgador não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos utilizados 
pela parte.
2.- A jurisprudência desta Corte Superior já assentou que o reajuste do 
saldo devedor dos contratos de financiamento vinculados ao SFH não 
pode ocorrer de acordo com o Plano de Equivalência Salarial - PES, o 
qual somente se aplica para o cálculo das prestações mensais.
3.- No âmbito do Sistema Financeiro da Habitação, é cabível a aplicação 
da TR como índice de reajuste do saldo devedor, ainda que o contrato 
tenha sido firmado antes da Lei n.º 8.177/91, desde que haja previsão 
contratual de correção monetária pela taxa básica de remuneração dos 
depósitos em poupança, sem nenhum outro índice específico. 
Precedentes.
4.- A pretensão de redimensionamento da condenação em honorários 
advocatícios, fundada na alegação de que teria havido sucumbência 
mínima, e não sucumbência recíproca esbarra na Súmula 7/STJ.
5.- Agravo Regimental a que se nega provimento."
(AgRg no REsp 1.377.244/RS, Relator o Ministro SIDNEI BENETI, Terceira 
Turma, DJe de 14/11/2013, grifou-se)

"AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. SISTEMA 
FINANCEIRO DE HABITAÇÃO. CÓDIGO DE DEFESA DO 
CONSUMIDOR. APLICABILIDADE. REAJUSTE DAS PRESTAÇÕES DO 
CONTRATO. PLANO DE EQUIVALÊNCIA SALARIAL - PES. SALDO 
DEVEDOR. ÍNDICE DE REAJUSTE. MOMENTO DE AMORTIZAÇÃO DA 
DÍVIDA. VERIFICAÇÃO DE ANATOCISMO. SÚMULA 7/STJ.
1. É assente na jurisprudência desta Corte, a existência de relação de 
consumo, e conseqüente aplicação do Código de Defesa do Consumidor, 
entre o agente financeiro do Sistema Financeiro da Habitação, que 
concede empréstimo para aquisição de casa própria, e o mutuário.
2. Também já decidiu este Superior Tribunal de Justiça que o PES é 
aplicável no cálculo das prestações mensais a serem pagas pelo 
mutuário, sendo, todavia, inutilizável como índice de correção monetária 
do saldo devedor dos contratos de mútuo regidos pelo SFH, atualizado 
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segundo indexador pactuado pelas partes.
3. No âmbito do Sistema Financeiro da Habitação, a partir da Lei 
8.177/91, é permitida a utilização da Taxa Referencial (TR) como índice 
de correção monetária do saldo devedor. Ainda que o contrato tenha 
sido firmado antes da Lei n.º 8.177/91, também é cabível a aplicação da 
TR, desde que haja previsão contratual de correção monetária pela taxa 
básica de remuneração dos depósitos em poupança, sem nenhum outro 
índice específico.
4. O critério de prévia atualização do saldo devedor e posterior 
amortização não fere a comutatividade das obrigações pactuadas no 
ajuste, uma vez que a primeira prestação é paga um mês após o 
empréstimo do capital, o qual corresponde ao saldo devedor (AgRg no 
REsp 1205169/DF, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, 
Dje 26/09/2012).
5. A convicção formada pelo Tribunal de origem acerca da não 
ocorrência de anatocismo decorreu dos elementos existentes nos autos, 
de forma que rever a decisão recorrida importaria necessariamente no 
reexame de provas, defeso nesta fase recursal (Súmula 7-STJ).
6. A jurisprudência deste Tribunal é assente no sentido de que devolução 
em dobro dos valores pagos a maior pelo mutuário só é cabível em caso 
de demonstrada má-fé.
7. A revisão da distribuição dos ônus sucumbenciais exige a análise das 
questões de fato e de prova, consoante as peculiaridades de cada caso 
concreto, o que é inadequado na via especial, nos termos da Súmula 
7/STJ.
8. Agravo regimental não provido."
(AgRg no REsp 1.402.429/RS, Relator o Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
Quarta Turma, DJe de 17/12/2013, grifou-se)

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. PLANO 
DE EQUIVALÊNCIA SALARIAL. PES. SISTEMA DE AMORTIZAÇÃO DO 
SALDO DEVEDOR. JUROS REMUNERATÓRIOS. TABELA PRICE. 
LEGALIDADE. ANATOCISMO. SÚMULAS N. 5 E 7 DO STJ. 
ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 778 
E 876 DO CC/2002 E 42 DO CDC. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS N. 282 E 356 DO STF. OFENSA 
AO ART. 535 DO CPC NÃO CONFIGURADA.
1. O PES somente é aplicável no cálculo das prestações mensais a serem 
pagas pelo mutuário, sendo, portanto, incabível sua utilização como 
índice de correção monetária do saldo devedor dos contratos de mútuo 
regidos pelo SFH, o qual deverá ser atualizado segundo indexador 
pactuado pelas partes.
2. "Nos contratos vinculados ao SFH, a atualização do saldo devedor 
antecede sua amortização pelo pagamento da prestação" (Súmula n. 
450/STJ).
3. Esta Corte, ao julgar recurso representativo da controvérsia, assentou 
que o art. 6º, alínea "e", da Lei n. 4.380/1964 não estabelece limitação 
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dos juros remuneratórios, cingindo-se à fixação dos critérios de reajuste 
dos contratos de financiamento previstos no art. 5º da mencionada 
legislação (REsp n. 1.070.297/PR, Relator Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 9/9/2009, DJe 18/9/2009).
4. A utilização do Sistema Francês de Amortização, Tabela Price, para o 
cálculo das prestações da casa própria não é ilegal e não enseja, por si 
só, a incidência de juros sobre juros.
5. Na hipótese de o valor da prestação ser insuficiente para cobrir a 
parcela relativa aos juros, estes deverão ser lançados em conta separada 
sobre a qual incidirá apenas correção monetária, a fim de evitar a 
prática de anatocismo.
6. Contudo esta Corte, por ocasião do julgamento de recurso submetido 
ao regime do art. 543 do CPC, assentou a impossibilidade de o STJ 
analisar a existência de capitalização de juros com a utilização da 
Tabela Price, em razão da incidência das Súmulas n. 5 e 7 do STJ (REsp 
n. 1.070.297/PR, Relator Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, SEGUNDA 
SEÇÃO, julgado em 9/9/2009, DJe 18/9/2009).
7. A sentença de mérito que confirma a antecipação dos efeitos da tutela 
deferida initio litis, mercê da cognição exauriente, absorve seus efeitos, e 
a improcedência do pedido implica cassação do provimento liminar.
8. A simples indicação dos dispositivos legais tidos por violados, sem 
referência ao disposto no acórdão confrontado, obsta o conhecimento do 
recurso especial, em razão da incidência das Súmulas n. 282 e 356 do 
STF. Precedentes do STJ.
9. A violação do art. 535 do CPC não resulta configurada na hipótese em 
que o Tribunal de origem, ainda que sucintamente, pronuncia-se sobre a 
questão controvertida nos autos, não incorrendo em omissão, 
contradição ou obscuridade.
10. Agravo regimental desprovido."
(AgRg no AREsp 262.390/RS, Relator o Ministro ANTONIO CARLOS 
FERREIRA, Quarta Turma, DJe de 23/8/2013, grifou-se) 

Por fim, anote-se que a ora agravante alega a ausência de cláusula contratual que 

estipule a cobrança do Coeficiente de Equiparação Salarial. No entanto, este argumento não foi 

aventado oportunamente no âmbito do recurso especial, importando sua alegação, neste momento 

processual, verdadeira inovação recursal, o que não é permitido pela jurisprudência desta Corte.

A propósito, confira-se:

"AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. ARRENDAMENTO 
MERCANTIL (LEASING). AÇÃO CIVIL PÚBLICA. TUTELA 
ANTECIPADA. REQUISITOS. SÚMULA 07/STJ. VARIAÇÃO CAMBIAL. 
ONEROSIDADE EXCESSIVA.
1. O agravo regimental não comporta inovação de teses recursais, ante a 
preclusão consumativa, devendo a matéria impugnada constar 
anteriormente do recurso especial.
(...)
4. Agravo regimental a que se nega provimento."
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(AgRg nos EDcl no REsp 402.955/MA, Terceira Turma, Rel. Min. Vasco 
Della Giustina - DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RS -, DJe 
de 27/8/2010, grifo nosso)

Diante do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2014/0143983-9 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.460.812 / RS

Números Origem:  50260493520104047100  RS-200771000355305  RS-50260493520104047100  
TRF4-200704000304573

EM MESA JULGADO: 01/10/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RAUL ARAÚJO

Ministro Impedido
Exmo. Sr. Ministro   :  ANTONIO CARLOS FERREIRA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS PESSOA LINS

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ROSANI BITTENCOURT NICOLETTI
ADVOGADO : ADILSON MACHADO E OUTRO(S)
RECORRIDO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
RECORRIDO : EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA
ADVOGADO : ROGÉRIO SPANHE DA SILVA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Sistema Financeiro da Habitação - 
Reajuste de Prestações

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ROSANI BITTENCOURT NICOLETTI
ADVOGADO : ADILSON MACHADO E OUTRO(S)
AGRAVADO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
AGRAVADO : EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA
ADVOGADO : ROGÉRIO SPANHE DA SILVA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti (Presidente), Marco Buzzi e Luis Felipe Salomão 
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votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Impedido o Sr. Ministro Antonio Carlos Ferreira.
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